
F
M

X
P

A
R

T
IC

IP
A

Ç
Õ

E
S

S
.A

.
A

T
A

S
U

M
Á

R
IA

D
A

A
S

S
E

M
B

LÉ
IA

G
E

R
A

L
D

E
C

O
N

S
T

IT
U

IÇ
Ã

O
,R

E
A

LIZ
A

D
A

N
O

D
IA

21
D

E
S

E
T

E
M

B
R

O
D

E
2001

Locale
H

ora:
A

v.E
usébio

M
atoso

nº
891,na

C
idade

de
S

ão
P

aulo,E
stado

de
S

ão
P

aulo,às
11:00

(onze)
horas.P

resença:
1.B

anco
F

ininvest
S

.A
.,

com
sede

na
cidade

do
R

io
de

Janeiro,
E

stado
do

R
io

de
Janeiro,

à
A

v.
P

residente
W

ilson,
231

–
11º

andar,
parte,

inscrito
no

C
adastro

N
acionalda

P
essoa

Jurídica
sob

nº
33.098.518/0001-69,

com
docum

entos
de

constituição
arquivados

na
Junta

C
om

ercialdo
E

stado
do

R
io

de
Janeiro

sob
nº

33300019201,em
29.08.61,neste

ato
representado

na
form

a
de

seu
estatuto

social,por
seus

D
iretores

José
R

einaldo
M

oreira
T

osi,brasileiro,casado,analista
de

sistem
as,dom

iciliado
na

cidade
do

R
io

de
Janeiro,E

stado
do

R
io

de
Janeiro,à

A
v.P

residente
W

ilson,231
–

11º
andar,

portador
da

C
édula

de
Identidade

R
G

nº
6.695.784-S

S
P

-S
P

e
inscrito

no
C

P
F

sob
nº

697.136.188-15
e

A
lvaro

A
ugusto

M
endes

Lopes
,brasileiro,casado,adm

inistradorde
em

presas,dom
iciliado

na
cidade

do
R

io
de

Janeiro,E
stado

do
R

io
de

Janeiro,à
A

v.P
residente

W
ilson,

231,
11º

andar,
portador

da
C

édula
de

identidade
R

G
nº

083.673.681-IF
P

-R
J

e
inscrito

no
C

P
F

sob
nº

074.144.788-66.
F

ininvest
S

.A
.

–
A

dm
inistradora

de
C

artões
de

C
rédito

,
com

sede
na

cidade
do

R
io

de
Janeiro,

E
stado

do
R

io
de

Janeiro,
à

A
v.

P
residente

W
ilson,

231
–

11º
andar,parte,inscrito

no
C

adastro
N

acionalda
P

essoa
Jurídica

sob
nº

33.098.658/0001-37,com
docum

entos
de

constituição
arquivados

na
Junta

C
om

ercialdo
E

stado
do

R
io

de
Janeiro

sob
nº

33300011480,
em

27.08.68,
neste

ato
representada

na
form

a
de

seu
estatuto

social,
por

seus
D

iretores
José

R
einaldo

M
oreira

T
osi

já
qualificado

e
P

aulo
A

ntonio
G

aspar,
brasileiro,casado,bacharelem

m
atem

ática,dom
iciliado

na
cidade

de
S

ão
P

aulo,E
stado

de
S

ão
P

aulo,à
R

ua
da

Q
uitanda

nº157
–

7ºandar,portadorda
C

édula
de

Identidade
R

G
nº5.934.319-S

S
P

-S
P

e
inscrito

no
C

P
F

sob
o

nº674.804.708-00.M
esa:

José
R

einaldo
M

oreira
T

osi-P
residente;A

lvaro
A

ugusto
M

endes
Lopes

-S
ecretário.E

ditalde
C

onvocação
:

D
ispensada

a
publicação

do
edital,

em
face

do
disposto

no
§

4º
do

artigo
124

da
Lei

6.404,
de

15.12.76.
D

eliberações
T

om
adas

por
U

nanim
idade,com

a
A

bstenção
dos

V
otos

dos
Legalm

ente
Im

pedidos:
1.A

provada
a

constituição
de

sociedade
anônim

a
com

a
denom

inação
d

e
F

m
x

P
articipações

S
.A

.,
co

m
se

d
e

n
a

cid
a

d
e

d
e

S
ã

o
P

a
u

lo
,E

sta
d

o
d

e
S

ã
o

P
a

u
lo

,n
a

A
v.E

u
sé

b
io

M
a

to
so

n
º

8
9

1
,co

m
ca

p
ita

lso
cia

ld
e

R
$

1.000,00
(m

il
reais)

dividido
em

1.000
(m

il)
ações

nom
inativas,

sem
valor

nom
inal,

sendo
333

(trezentas
e

trinta
e

três)
ordinárias

e
667

(seiscentas
e

sessenta
e

sete)
preferenciais,

totalm
ente

subscrito
e

integralizado
neste

ato,
em

m
oeda

corrente
nacional,

de
acordo

com
os

respectivos
boletins

de
subscrição,

da
seguinte

form
a:

1.1.
P

elo
B

anco
F

ininvest
S

.A
.

,
R

$
999,00

(novecentos
e

noventa
e

nove
reais)

correspondente
a

999
(novecentas

e
noventa

e
nove)ações,sendo

332
(trezentas

e
trinta

e
duas)ordinárias

e
667

(seiscentas
e

sessenta
e

sete)
preferenciais,

ao
preço

de
R

$
1,00

(um
real)

cada
um

a.
1.2.

P
ela

F
ininvestS

.A
.–

A
dm

inistradora
de

C
artões

de
C

rédito,
R

$
1,00

(um
real)

correspondente
a

1
(um

a)
ação

ordinária.2.A
provado

o
projeto

do
estatuto

socialdo
seguinte

teor:“F
m

x
P

articipações
S

.A
.-E

statuto
S

ocial-
C

apítulo
I

-
D

a
D

enom
inação,

S
ede,

O
bjeto

e
P

razo
-

A
rtigo

1º:-
A

F
m

x
P

articipações
S

.A
.,

é
um

a
sociedade

anônim
a

que
se

rege
pelo

presente
estatuto

sociale
pelas

disposições
legais

aplicáveis.
A

rtigo
2º:-

A
sociedade

tem
por

objeto
a

representação
m

ercantil,
bem

com
o

a
participação

em
em

preendim
entos

industriais,
com

erciais,
financeiros

e
agrícolas,

a
adm

inistração
de

bens
e

em
presas

por
conta

própria
ou

de
terceiros,podendo

ser
sócia

ou
acionista

de
outras

sociedades.A
rtigo

3º:-
A

sociedade
tem

sede
e

foro
na

cidade
de

S
ão

P
aulo,E

stado
de

S
ão

P
aulo.A

rtigo
4º:-

O
prazo

de
duração

da
sociedade

é
indeterm

inado.C
apítulo

II-D
o

C
apitalS

ociale
das

A
ções

-A
rtigo

5º:-
O

capitalsocialé
de

R
$

1.000,00
(m

ilreais)
dividido

em
1.000

(m
il)

ações
nom

inativas,
sem

valor
nom

inal,
sendo

333
(trezentas

e
trinta

e
três)

ordinárias
e

667
(seiscentas

e
sessenta

e
sete)

preferenciais.§
1º:-

A
sociedade

está
autorizada

a
aum

entar,independentem
ente

de
reform

a
estatutária,o

capital
socialaté

o
lim

ite
de

10.000.000
(dez

m
ilhões)

de
ações,sendo

até
3.333.333

(três
m

ilhões,trezentos
e

trinta
e

três
m

il,trezentas
e

trinta
e

três)
ordinárias

e
até

6.666.667
(seis

m
ilhões,seiscentos

e
sessenta

e
seis

m
il,seiscentas

e
sessenta

e
sete)preferenciais.§

2º:-
A

s
em

issões
de

ações,
observado

o
lim

ite
do

capitalautorizado,destinadas
à

subscrição,serão
efetuadas

por
deliberação

do
C

onselho
de

A
dm

inistração,que
fixará

as
condições

a
que

estiverem
sujeitas,

observando-se
que

a
em

issão
de

novas
ações

poderá
ser

feita
sem

guardar
proporção

com
as

classes
e

espécies
de

ações
em

itidas
quando

da
correspondente

deliberação.§
3º:-

A
sociedade

poderá
em

itir,até
o

lim
ite

do
capitalautorizado,bônus

de
subscrição,pordeliberação

do
C

onselho
de

A
dm

inistração.§
4º:-

A
s

em
issões

de
ações

ou
de

bônus
de

subscrição,destinadas
a

venda
em

B
olsas

de
V

alores
ou

à
subscrição

pública,ou
para

perm
uta

porações
em

oferta
pública

de
aquisição

de
controle,poderão

serefetuadas
com

exclusão
do

direito
de

preferência,a
critério

do
C

onselho
de

A
dm

inistração.§
5º:-

A
sociedade

poderá,m
ediante

autorização
do

C
onselho

de
A

dm
inistração,

adquiriras
próprias

ações
para

fins
de

cancelam
ento

ou
perm

anência
em

tesouraria,para
posterioralienação,respeitadas

as
disposições

legais
e

regulam
entares

aplicáveis.
§

6º:-
A

sociedade,
dentro

do
lim

ite
do

capitalautorizado
e

de
acordo

com
plano

aprovado
pela

A
ssem

bléia
G

eral,
poderá

outorgar
opção

de
com

pra
de

ações
a

seus
adm

inistradores
ou

em
pregados,

ou
a

pessoas
naturais

que
lhe

prestem
serviços.§

7º:-
A

s
ações

preferenciais
não

terão
direito

de
voto

e
gozarão

das
seguintes

vantagens:a.prioridade
no

reem
bolso

do
capital,sem

prêm
io,no

caso
de

liquidação
da

sociedade,até
o

valorda
parcela

de
capitalsocialrepresentado

poressa
classe

de
ações;b.participação

nos
lucros

líquidos
de

cada
e

xe
rcício

so
cia

l,q
u

e
a

sse
g

u
re

a
ca

d
a

a
çã

o
p

re
fe

re
n

cia
is

d
ivid

e
n

d
o

a
n

u
a

l1
0

%
(d

e
z

p
o

rce
n

to
)su

p
e

rio
ra

o
d

istrib
u

íd
o

a
ca

d
a

a
çã

o
o

rd
in

á
ria

;
c.participação

em
igualdade

de
condições

com
as

ações
ordinárias

nos
aum

entos
de

capitaldecorrentes
de

capitalização
de

correção
m

onetária,
reservas

e
de

lucros.§
8º:-

A
s

ações
preferenciais

sem
direito

a
voto,ou

sujeitas
a

restrições
nesse

direito,observarão
o

lim
ite

de
2/3

(dois
terços)

do
totalde

ações
em

itidas.C
apítulo

III-D
a

A
ssem

bléia
G

eral-A
rtigo

6º:-
A

A
ssem

bléia
G

eralreunir-se-á
ordinariam

ente
nos

4
(quatro)

m
eses

seguintes
ao

térm
ino

do
exercício

social,para
os

fins
previstos

em
lei,e,extraordinariam

ente,sem
pre

que
os

interesses
sociais

o
exigirem

.§
1º:-

O
acionista

pode
fazer-se

representar
na

A
ssem

bléia
G

eral
por

procurador
que

atenda
as

condições
da

lei,
podendo

ser
exigido

o
depósito

do
respectivo

instrum
ento

de
m

andato
junto

à
sociedade,até

5
(cinco)dias

antes
da

data
para

a
qualestiver

convocada
a

A
ssem

bléia
G

eral.§
2º:-

A
qualidade

de
acionista

deverá
ser

com
provada

m
ediante

apresentação,
se

exigido,
de

docum
ento

hábil
de

sua
identidade.

A
rtigo

7º:-
A

A
ssem

bléia
G

eral,convocada
de

acordo
com

a
lei,será

instalada
e

presidida
pelo

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração,que
poderá

indicar,
para

fazê-lo
em

seu
lugar,qualquerdos

m
em

bros
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

ou
da

D
iretoria,o

qualescolherá,dentre
os

presentes,um
ou

m
ais

secretários.§
1º:-

C
ada

ação
ordinária

dá
direito

a
um

voto
nas

deliberações
das

A
ssem

bléias
G

erais.§
2º:-

O
s

acordos
de

acionistas
sobre

a
com

pra
e

venda
de

suas
ações,preferência

para
adquirí-las,ou

exercício
do

direito
de

voto,para
obrigarem

a
sociedade

deverão
serpreviam

ente
arquivados

em
sua

sede,com
observância

das
norm

as
que,a

respeito,forem
fixadas

pelo
C

onselho
de

A
dm

inistração,reservando-se
à

sociedade
o

direito
de

solicitar
aos

acionistas
esclarecim

entos
para

o
fielcum

prim
ento

das
obrigações

que
lhe

com
petirem

.§
3º:-

C
aberá

ao
P

residente
da

A
ssem

bléia
G

eral,a
pedido

do
acionista

interessado,declarar
a

invalidade
de

voto
proferido

contra
disposição

expressa
de

acordo
de

acionistas
arquivado

na
sede

da
sociedade,

quando
este

estabelecer
essa

sanção
para

o
descum

prim
ento

ou
assegurar

a
execução

específica
das

obrigações
assum

idas.C
apítulo

IV
-D

a
A

dm
inistração

-A
rtigo

8º:-
A

adm
inistração

da
sociedade

com
põe-se:a)do

C
onselho

de
A

dm
inistração;

b)
da

D
iretoria.S

eçã
o

I-
D

o
C

onselho
de

A
dm

inistração
-

A
rtigo

9º:-
O

C
onselho

de
A

dm
inistração

com
põe-se

de,
no

m
ínim

o,
3

(três),
e

no
m

áxim
o,

6
(seis)

C
onselheiros,

acionistas
da

sociedade,
eleitos

pela
A

ssem
bléia

G
eral,

com
m

andato
de

3
(três)

anos.
P

arágrafo
Ú

nico:-
O

C
onselho

de
A

dm
inistração

terá
um

P
residente

e
um

V
ice

P
residente,escolhidos

pelo
C

onselho
na

form
a

prevista
no

parágrafo
1º

do
artigo

12.
A

rtigo
10:-

C
om

pete
privativam

ente
ao

C
onselho

de
A

dm
inistração:

a)
estabelecer

a
orientação

geraldos
negócios

e
a

fixação
das

políticas
e

diretrizes
básicas

da
sociedade

e
de

suas
controladas;

b)
convocar

as
assem

bléias
gerais

dos
acionistas;

c)
subm

eter
à

A
ssem

bléia
G

eral
propostas

objetivando:I-aum
ento

ou
redução

do
capitalsocial;II-operações

de
fusão,incorporação

ou
cisão;III-reform

as
estatutárias;d)deliberar

sobre:
I

-
associação

ou
com

binações
societárias

envolvendo
a

sociedade,
inclusive

participação
em

acordos
de

acionistas;
II

-
aquisição,

alienação,
aum

ento
ou

redução
de

participações
em

sociedades
controladas

ou
coligadas

bem
com

o
sua

fusão,
incorporação

ou
cisão;

III
-

aquisição
do

controle
de

outras
sociedades;

IV
-

exam
inar

os
balanços

sem
estrais

e
decidir

quanto
à

distribuição
e

aplicação
dos

lucros,
observadas

as
disposições

do
artigo

28;
V

-
o

relatório
anualaos

acionistas,
as

contas
da

D
iretoria

e
as

D
em

onstrações
F

inanceiras
de

cada
exercício,a

serem
subm

etidas
à

A
ssem

bléia
G

eral;e)fixara
rem

uneração
de

cada
um

dos
m

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
e

da
D

iretoria,
até

o
m

ontante
globalaprovado

pela
A

ssem
bléia

G
eral;

f)
indicar

os
substitutos

de
m

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
e

de
qualquer

dos
m

em
bros

da
D

iretoria,nas
hipóteses

previstas
neste

estatuto
social;g)autorizar,quando

considerarnecessária,a
representação

da
sociedade

por
um

único
m

em
bro

da
D

iretoria
ou

porum
procurador;h)elegere

destituiros
m

em
bros

da
D

iretoria
e

fixaras
suas

atribuições;i)fiscalizara
gestão

da
D

iretoria,
exam

inar,
a

qualquer
tem

po,
os

livros
e

papéis
da

sociedade,
solicitar

inform
ações

sobre
contratos

celebrados,
ou

em
via

de
celebração,e

quaisqueroutros
atos;j)supervisionare

orientara
atuação

da
D

iretoria;l)escolhere
destituirauditores

independentes;m
)deliberar

sobre
a

aquisição
de

ações
de

em
issão

da
própria

sociedade.
n)

avocar
para

sua
órbita

de
deliberação

assuntos
específicos

de
interesse

da
sociedade

e
deliberar

sobre
os

casos
om

issos.
A

rtigo
11:-

C
om

pete
ao

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração:
a)

convocar
e

presidir
as

reuniões
do

C
onselho

de
A

dm
inistração;b)designar,nas

hipóteses
previstas

neste
estatuto

social,o
substituto

do
V

ice
P

residente
do

C
onselho

de
A

dm
inistração;

c)
presidir

as
assem

bléias
gerais,

podendo
indicar,

para
fazê-lo,

em
seu

lugar,
qualquer

dos
m

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
ou

da
D

iretoria;
d)

orientar
o

D
iretor

P
residente

sobre
o

exercício
dos

direitos
de

sócio
previstos

no
parágrafo

5º
do

artigo
20.

P
arágrafo

Ú
nico:-

A
o

V
ice

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
com

pete
substituir

o
P

residente
em

suas
ausências,

férias,
licença,

im
pedim

entos
ocasionais

ou
no

caso
de

vaga.
A

rtigo
12:-

O
C

onselho
de

A
dm

inistração
reunir-se-á

ordinariam
ente

um
a

vez
por

sem
estre

e,
extraordinariam

ente,sem
pre

que
os

interesses
sociais

o
exigirem

.§
1º:-

A
s

deliberações
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

serão
tom

adas
porm

aioria
de

votos,com
a

presença
de,no

m
ínim

o,m
etade

de
seus

m
em

bros
eleitos,cabendo

ao
P

residente,além
do

próprio
voto,o

de
qualidade,no

caso
de

em
pate.§

2º:-
D

as
reuniões

serão
lavradas

atas
no

Livro
de

A
tas

das
R

euniões
do

C
onselho

de
A

dm
inistração.A

rtigo
13:-

R
essalvados

os
casos

em
que

a
leiim

ponha
form

a
especial,a

substituição
de

m
em

bros
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

será
feita

da
seguinte

form
a:a)nos

casos
de

substituição
tem

porária:
I

-
o

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
será

substituído
pelo

seu
V

ice
P

residente;
II

-
o

V
ice

P
residente

será
substituído

porqualquerC
onselheiro

indicado
pelo

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração;b)nos
casos

de
substituição

em
virtude

de
vaga:I-o

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
será

substituído
pelo

seu
V

ice
P

residente;
II

-
o

V
ice

P
residente

será
substituído

por
qualquer

C
onselheiro

indicado
pelo

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração;
III

-
os

dem
ais

C
onselheiros,

por
substituto

indicado
pelo

C
onselho

de
A

dm
inistração;c)no

caso
de

vaga
da

m
aioria

ou
de

todos
os

cargos
do

C
onselho

de
A

dm
inistração,deverá

serconvocada
A

ssem
bléia

G
eralpara

proceder
à

nova
eleição.

P
arágrafo

Ú
nico:-

O
substituto

indicado
na

form
a

da
alínea

“b”,
inciso

III,
deste

artigo,
perm

anecerá
no

cargo
até

a
realização

da
prim

eira
A

ssem
bléia

G
eral,que

preencherá
o

cargo
tornado

vago
pelo

restante
do

m
andato

do
substituído.S

eção
II-D

a
D

iretoria
-

A
rtigo

14:-
A

D
iretoria

com
põe-se

de
no

m
ínim

o
3

(três)
e

no
m

áxim
o

5
(cinco)

m
em

bros,
residentes

no
P

aís,
acionistas

ou
não,

eleitos
pelo

C
onselho

de
A

dm
inistração,com

m
andato

de
1

(um
)

ano,podendo
ser

reeleitos,sendo:a)
um

D
iretor

P
residente

da
sociedade;b)

de
2

(dois)
a

4
(quatro)

D
iretores;

A
rtigo

15:-
C

om
pete

à
D

iretoria
a

adm
inistração

e
a

gestão
dos

negócios
sociais,

podendo
realizar

todas
as

operações
e

praticar
os

atos
que

se
relacionarem

com
o

objeto
da

sociedade,cabendo-lhe:a)
fazer

levantar
os

balanços
sem

estrais
e

propor
a

sua
aprovação

ao
C

onselho
de

A
dm

inistração,juntam
ente

com
a

proposta
de

distribuição
e

aplicação
dos

lucros,respeitado
o

disposto
no

artigo
28;b)subm

eterà
aprovação

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
o

R
elatório

A
nualaos

A
cionistas

e
as

D
em

onstrações
F

inanceiras
de

cada
exercício

social,com
vistas

a
sua

apresentação
à

A
ssem

bléia
G

eral;
c)

cum
prir

e
fazer

cum
prir

as
deliberações

da
A

ssem
bléia

G
eral,

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
e

este
estatuto

social.
A

rtigo
16:-

C
om

pete
ao

D
iretor

P
residente

da
sociedade:

I
-

convocar
e

presidir
as

reuniões
da

D
iretoria;

II
-

orientar
a

adm
inistração

e
gestão

dos
negócios

sociais,
supervisionando

os
trabalhos

da
D

iretoria;
III

-
coordenar

a
atuação

dos
D

iretores;
IV

-
indicar

os
substitutos

eventuais
dos

D
iretores,nos

casos
previstos

neste
estatuto

social.A
rtigo

17:-
C

om
pete

aos
D

iretores
a

adm
inistração

e
a

gestão
dos

negócios
sociais,de

acordo
com

as
atribuições

que
lhes

forem
especificam

ente
fixadas

pelo
C

onselho
de

A
dm

inistração.A
rtigo

18:-
A

substituição
de

m
em

bros
da

D
iretoria

será
feita

da
seguinte

form
a:a)nos

casos
de

substituição
tem

porária,o
substituto

do
D

iretorP
residente

da
sociedade

será
indicado

pelo
C

onselho
de

A
dm

inistração;b)nos
casos

de
substituição

porvaga
de

qualquerdos
m

em
bros

da
D

iretoria,o
substituto

será
eleito

pelo
C

onselho
de

A
dm

inistração.A
rtigo

19:-
A

D
iretoria

reunir-se-á
sem

pre
que

convocada
pelo

D
iretor

P
residente

da
sociedade.§

1º:-
O

s
m

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
poderão

com
parecer

às
reuniões

da
D

iretoria.§
2º:-

A
s

deliberações
da

D
iretoria

serão
tom

adas
por

m
aioria

de
votos,com

a
presença

de
no

m
ínim

o,m
etade

de
seus

m
em

bros
eleitos,cabendo

ao
D

iretor
P

residente,além
do

próprio
voto,o

de
qualidade,no

caso
de

em
pate.§

3º:-
D

as
reuniões

serão
lavradas

atas
no

Livro
de

A
tas

de
R

euniões
da

D
iretoria.A

rtigo
20:-

A
representação

ativa
e

passiva
da

sociedade
será

exercida
pelos

m
em

bros
da

D
iretoria.

§
1º:-

C
onterão

as
assinaturas

conjuntas
de

dois
m

em
bros

da
D

iretoria:
a)

os
atos

que
im

portem
oneração

ou
alienação

de
bens

m
óveis

ou
im

óveis,
prestação

de
garantia

real
ou

fidejussória,
transação

ou
renúncia

de
direitos,

assunção
de

obrigações,assinaturas
de

contratos,bem
com

o
os

que
acarretem

responsabilidade
da

sociedade
ou

exonerem
terceiros

para
com

ela;b)
a

constituição
de

procuradores,observado
o

disposto
na

alínea
“g”

do
artigo

10.§
2º:-

A
sociedade

poderá
ser

representada
isoladam

ente
por

qualquer
dos

m
em

bros
da

D
iretoria

ou
por

procurador
com

poderes
específicos,

nos
atos

relativos
a:

a)
recebim

ento
de

citação
inicial

ou
prestação

de
depoim

ento
pessoalem

Juízo;b)
recebim

ento
de

intim
ações

e
prestação

de
declarações

extrajudiciais.§
3º:-

O
s

atos
previstos

na
alínea

“a”
do

parágrafo
1º

deste
artigo

poderão
tam

bém
ser

praticados
por

qualquer
m

em
bro

da
D

iretoria
em

conjunto
com

um
procurador,

ou
conjuntam

ente
pordois

procuradores,especificados
no

respectivo
instrum

ento
os

lim
ites,a

extensão
dos

seus
poderes

e
a

duração
do

m
andato.

§
4º:-

A
sociedade

poderá
constituir

procuradores
para

representá-la
isoladam

ente
em

:
a)

m
andatos

com
cláusula

“ad
judicia”

por
prazo

indeterm
inado,

com
preendendo

inclusive
os

atos
de

renúncia,
desistência,

transação,
recebim

ento
e

quitação;
b)

atos
especificam

ente
discrim

inados
nos

respectivos
instrum

entos
de

m
andato,pordeliberação

da
D

iretoria,na
form

a
do

disposto
no

parágrafo
2ºdo

artigo
19;c)quando

o
outorgado

for
pessoa

jurídica.§
5º:-

A
sociedade

será
representada

nas
A

ssem
bléias

G
erais

de
A

cionistas,R
euniões

de
S

ócios
e

dos
órgãos

estatutários
das

pessoas
jurídicas

das
quais

participe
com

o
acionista

ou
sócio,

pelo
D

iretor
P

residente,
que

poderá
indicar

para
fazê-lo

em
seu

lugar
qualquer

dos
D

iretores
ou

procurador
da

sociedade,
agindo

em
conjunto

de
dois

ou
isoladam

ente,
conform

e
dispuser

o
respectivo

instrum
ento

de
delegação.S

eção
III-D

as
D

isposições
C

om
uns

ao
C

onselho
de

A
dm

inistraçã
o

e
à

D
iretoria

-A
rtigo

21:-
A

A
ssem

bléia
G

eral
e

o
C

onselho
de

A
dm

inistração
poderão

deixar
de

eleger,respectivam
ente,C

onselheiros
e

m
em

bros
da

D
iretoria,quando

preenchidos
os

lim
ites

m
ínim

os
estabelecidos

neste
estatuto

social.
A

rtigo
22:-

O
exercício

de
cargo

no
C

onselho
de

A
dm

inistração
e

na
D

iretoria
independe

de
prestação

de
caução.A

rtigo
23:-

O
s

m
em

bros
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

e
da

D
iretoria

serão
investidos

em
seus

cargos,m
ediante

term
os

de
posse

lavrados
nos

Livros
de

A
tas

das
R

euniões
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

e
da

D
iretoria.

A
rtigo

24:-
O

s
m

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
e

da
D

iretoria
perm

anecerão
em

seus
cargos,

após
o

térm
ino

de
seus

m
andatos,

até
a

posse
de

seus
substitutos.A

rtigo
25:-

A
A

ssem
bléia

G
eralfixará

os
honorários

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
e

da
D

iretoria.C
apítulo

V
-D

o
C

onselho
F

iscal-A
rtigo

26
:-

A
sociedade

terá
um

C
onselho

F
iscalcom

posto
de

no
m

ínim
o

3
(três)e

no
m

áxim
o

5
(cinco)m

em
bros

efetivos
e

suplentes
em

igualnúm
ero,com

as
atribuições

previstas
em

lei.
§

1º:-
O

C
onselho

F
iscalsom

ente
funcionará

nos
exercícios

sociais
em

que
os

acionistas,
observadas

as
prescrições

legais,
solicitarem

sua
instalação.

§
2º:-

A
A

ssem
bléia

G
eral,

perante
a

qual
for

solicitada
a

instalação
do

C
onselho

F
iscal,

deverá
eleger

seus
com

ponentes
e

fixar
sua

rem
uneração.§

3º:-
O

m
andato

dos
com

ponentes
do

C
onselho

F
iscalterm

inará
na

A
ssem

bléia
G

eralO
rdinária

que
se

seguirà
sua

instalação.C
apítulo

V
I-D

o
E

xercício
S

ocial,D
em

onstrações
F

inanceiras,e
D

estinação
do

Lucro
-A

rtigo
27:

-O
exercício

social
inicia-se

no
dia

1º
de

janeiro
e

term
ina

no
dia

31
de

dezem
bro

de
cada

ano.A
rtigo

28:-
A

31
de

dezem
bro

de
cada

ano
serão

elaboradas,com
observância

das
prescrições

legais,
as

seguintes
dem

onstrações
financeiras:

a)
balanço

patrim
onial;

b)
dem

onstração
dos

lucros
ou

prejuízos
acum

ulados;c)
dem

onstração
do

resultado
do

exercício;d)
dem

onstração
das

origens
e

aplicações
de

recursos.§
1º:-

D
o

resultado
do

exercício
serão

deduzidos:a)os
prejuízos

acum
ulados,se

houver,na
form

a
prescrita

em
lei;b)a

provisão
para

o
im

posto
sobre

a
renda;§

2º:-O
resultado

da
sociedade,

após
as

deduções
referidas

no
parágrafo

1º
deste

artigo,
constituio

lucro
líquido

do
exercício

o
qual,

por
decisão

do
C

onselho
de

A
dm

inistração,ouvido
o

C
onselho

F
iscal,se

em
funcionam

ento,terá
a

seguinte
destinação,“ad

referendum
”da

A
ssem

bléia
G

eral:a)5%
(cinco

por
cento)

para
a

constituição
da

R
eserva

Legal,
que

não
excederá

de
20%

(vinte
por

cento)
do

capital
social;

b)
10%

(dez
por

cento),
com

o
dividendo

obrigatório,
calculado

sobre
o

lucro
líquido

do
exercício,

dim
inuído

ou
acrescido

da
quota

destinada
à

constituição
da

reserva
prevista

na
alínea

“a”
deste

parágrafo;c)
o

saldo
terá

a
destinação

que
for

dada
pela

assem
bléia

geral,observadas
as

prescrições
legais.§

3º:-
O

s
dividendos,

cuja
distribuição

houver
sido

autorizada
pela

A
ssem

bléia
G

eralou
pelo

C
onselho

de
A

dm
inistração,

serão
pagos

dentro
do

prazo
m

áxim
o

de
60

(sessenta)dias
da

data
de

sua
declaração

e,em
qualquercaso,dentro

do
exercício

socialem
que

forem
declarados.§

4º:-
A

sociedade
poderá

declarar,
por

deliberação
do

C
onselho

de
A

dm
inistração,

ouvido
o

C
onselho

F
iscal,

se
em

funcionam
ento,

dividendos
interm

ediários,
à

conta
de:

a)
lucro

apurado
em

balanço
sem

estralou
com

periodicidade
inferior;

b)
lucros

acum
ulados

ou
de

reservas
de

lucros
existentes

no
últim

o
balanço

anualou
sem

estral.
§

5º:-
S

erão
com

putados,
para

efeito
do

cálculo
do

valor
do

dividendo
obrigatório

distribuído,eventuais
juros

distribuídos
aos

acionistas,até
o

lim
ite

da
T

axa
de

Juros
de

Longo
P

razo
(T

JLP
),nos

term
os

do
parágrafo

7º
do

artigo
9º

da
Leinº

9.249,
de

26.12.95,
inclusive

aqueles
pagos

à
conta

dos
lucros

ou
reservas

m
encionados

no
parágrafo

4º
deste

artigo.
C

apítulo
V

II-
D

a
Liquidação

-
A

rtigo
29

:-
A

sociedade
entrará

em
liquidação

nos
casos

previstos
por

leiou
por

deliberação
da

A
ssem

bléia
G

eral,que
estabelecerá

o
m

odo
de

liquidação
e

elegerá
os

liquidantes
e

o
C

onselho
F

iscal,se
requerida

a
instalação

deste,que
funcionarão

no
período

de
liquidação.

C
apítulo

V
III

-
D

as
D

isposições
G

erais
-

A
rtigo

30
:-

O
valor

de
reem

bolso
das

ações,
nos

casos
em

que
é

assegurado
em

lei,será
igualao

valor
de

patrim
ônio

líquido
das

ações,apurado
com

base
em

balanço
levantado

na
form

a
prevista

em
lei.”

2.
O

sócio
B

anco
F

ininvest
S

.A
.

cede
e

transfere
para

José
R

einaldo
M

oreira
T

osi,
Joaquim

F
rancisco

de
C

astro
N

eto
e

M
arcio

de
A

ndrade
S

chettini,
em

caráterfiduciário,com
a

exclusiva
finalidade

de
conferir-lhes

legitim
idade

para
ocuparcargo

de
m

em
bro

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
da

sociedade,
1

(um
a)

ação
preferencial,

nom
inativa,

para
cada

um
,

de
em

issão
da

F
m

x
P

articipações
S

.A
.

,
as

quais
retornarão

à
plena

propriedade
do

cedente
na

data
em

que
os

referidos
C

onselheiros
se

desligarem
do

C
onselho

de
A

dm
inistração.3.E

leitos
para

o
C

onselho
de

A
dm

inistração,com
m

andato
até

a
A

ssem
bléia

G
eralO

rdinária
que

aprovaras
contas

do
exercício

de
2004,os

seguintes:
José

R
einaldo

M
oreira

T
osi

,brasileiro,casado,analista
de

sistem
as,dom

iciliado
na

cidade
do

R
io

de
Janeiro,E

stado
do

R
io

de
Janeiro,à

A
v.P

residente
W

ilson,231
–

11º
andar,portadorda

C
édula

de
Identidade

R
G

nº
6.695.784-S

S
P

-S
P

e
inscrito

no
C

P
F

sob
nº

697.136.188-15,
Joaquim

F
rancisco

de
C

astro
N

eto
,

brasileiro,
casado,

adm
inistrador

de
em

presas,
dom

iciliado
na

cidade
de

S
ão

P
aulo,

E
stado

de
S

ão
P

a
u

lo
,

à
A

v.
E

u
sé

b
io

M
a

to
so

n
º

8
9

1
-

4
º

a
n

d
a

r,
p

o
rta

d
o

r
d

a
C

é
d

u
la

d
e

Id
e

n
tid

a
d

e
R

G
n

º
3

.3
4

3
.7

9
5

-6
-S

S
P

-S
P

e
in

scrito
n

o
C

P
F

so
b

n
º

026.491.797-91
e

M
árcio

de
A

ndrade
S

chettini
,

brasileiro,
casado,

engenheiro,
dom

iciliado
na

cidade
de

S
ão

P
aulo,

E
stado

de
S

ão
P

aulo,à
A

v.E
usébio

M
atoso

nº1.375
-12ºandar,portadorda

C
arteira

de
Identidade

88-1-03244-2-C
R

E
A

-R
J

e
inscrito

no
C

P
F

sob
nº662.031.207-15.

O
s

m
em

bros
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

declaram
ter

conhecim
ento

do
artigo

147
da

lei
nº

6.404,
de

15
de

dezem
bro

de
1976,

e,
consequentem

ente,
não

estarem
incursos

em
nenhum

dos
crim

es
previstos

em
leique

os
im

peçam
de

exercer
as

atividades
m

ercantis.
4.

F
ixadas

para
o

C
onselho

de
A

dm
inistração

e
para

a
D

iretoria
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FMX PARTICIPAÇÕES S.A.
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO, REALIZADA NO DIA 21 DE SETEMBRO DE 2001

Local e Hora: Av. Eusébio Matoso nº 891, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, às 11:00 (onze) horas.
Presença: 1. Banco Fininvest S.A. , com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à Av. Presi-
dente Wilson, 231 – 11º andar, parte, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob nº 33.098.518/0001-69,
com documentos de constituição arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob nº
33300019201, em 29.08.61, neste ato representado na forma de seu estatuto social, por seus Diretores José Rei-
naldo Moreira Tosi , brasileiro, casado, analista de sistemas, domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do
Rio de Janeiro, à Av. Presidente Wilson, 231 – 11º andar, portador da Cédula de Identidade RG nº
6.695.784-SSP-SP e inscrito no CPF sob nº 697.136.188-15 e Alvaro Augusto Mendes Lopes , brasileiro, casa-
do, administrador de empresas, domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à Av. Presiden-
te Wilson, 231, 11º andar, portador da Cédula de identidade RG nº 083.673.681-IFP-RJ e inscrito no CPF sob nº
074.144.788-66. Fininvest S.A. – Administradora de Cartões de Crédito , com sede na cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, à Av. Presidente Wilson, 231 – 11º andar, parte, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica sob nº 33.098.658/0001-37, com documentos de constituição arquivados na Junta Comercial do Estado
do Rio de Janeiro sob nº 33300011480, em 27.08.68, neste ato representada na forma de seu estatuto social, por
seus Diretores José Reinaldo Moreira Tosi já qualificado e Paulo Antonio Gaspar, brasileiro, casado, bacharel
em matemática, domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua da Quitanda nº 157 – 7º andar,
portador da Cédula de Identidade RG nº 5.934.319-SSP-SP e inscrito no CPF sob o nº 674.804.708-00. Mesa:
José Reinaldo Moreira Tosi - Presidente; Alvaro Augusto Mendes Lopes - Secretário. Edital de Convocação : Dis-
pensada a publicação do edital, em face do disposto no § 4º do artigo 124 da Lei 6.404, de 15.12.76. Deliberações
Tomadas por Unanimidade, com a Abstenção dos Votos dos Legalmente Impedidos: 1. Aprovada a constitui-
ção de sociedade anônima com a denominação de Fmx Participações S.A., com sede na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Av. Eusébio Matoso nº 891, com capital social de R$ 1.000,00 (mil reais) dividido em
1.000 (mil) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 333 (trezentas e trinta e três) ordinárias e 667 (seiscentas
e sessenta e sete) preferenciais, totalmente subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente nacional, de
acordo com os respectivos boletins de subscrição, da seguinte forma: 1.1. Pelo Banco Fininvest S.A. , R$ 999,00
(novecentos e noventa e nove reais) correspondente a 999 (novecentas e noventa e nove) ações, sendo 332 (tre-
zentas e trinta e duas) ordinárias e 667 (seiscentas e sessenta e sete) preferenciais, ao preço de R$ 1,00 (um real)
cada uma. 1.2. Pela Fininvest S.A. – Administradora de Cartões de Crédito, R$ 1,00 (um real) correspondente
a 1 (uma) ação ordinária. 2. Aprovado o projeto do estatuto social do seguinte teor: “Fmx Participações S.A. -
Estatuto Social - Capítul o I - Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo - Artigo 1º:- A Fmx Participações S.A., é
uma sociedade anônima que se rege pelo presente estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo
2º:- A sociedade tem por objeto a representação mercantil, bem como a participação em empreendimentos indus-
triais, comerciais, financeiros e agrícolas, a administração de bens e empresas por conta própria ou de terceiros,
podendo ser sócia ou acionista de outras sociedades. Artigo 3º:- A sociedade tem sede e foro na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. Artigo 4º:- O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Capi-
tal Social e das Ações - Artigo 5º:- O capital social é de R$ 1.000,00 (mil reais) dividido em 1.000 (mil) ações no-
minativas, sem valor nominal, sendo 333 (trezentas e trinta e três) ordinárias e 667 (seiscentas e sessenta e sete)
preferenciais. § 1º:- A sociedade está autorizada a aumentar, independentemente de reforma estatutária, o capital
social até o limite de 10.000.000 (dez milhões) de ações, sendo até 3.333.333 (três milhões, trezentos e trinta e três
mil, trezentas e trinta e três) ordinárias e até 6.666.667 (seis milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, seiscentas e
sessenta e sete) preferenciais. § 2º:- As emissões de ações, observado o limite do capital autorizado, destinadas à
subscrição, serão efetuadas por deliberação do Conselho de Administração, que fixará as condições a que estive-
rem sujeitas, observando-se que a emissão de novas ações poderá ser feita sem guardar proporção com as clas-
ses e espécies de ações emitidas quando da correspondente deliberação. § 3º:- A sociedade poderá emitir, até o
limite do capital autorizado, bônus de subscrição, por deliberação do Conselho de Administração. § 4º:- As emis-
sões de ações ou de bônus de subscrição, destinadas a venda em Bolsas de Valores ou à subscrição pública, ou
para permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, poderão ser efetuadas com exclusão do direito
de preferência, a critério do Conselho de Administração. § 5º:- A sociedade poderá, mediante autorização do Con-
selho de Administração, adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanência em tesouraria, para
posterior alienação, respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. § 6º:- A sociedade, dentro do
limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela Assembléia Geral, poderá outorgar opção de
compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que lhe prestem serviços. § 7º:-
As ações preferenciais não terão direito de voto e gozarão das seguintes vantagens: a. prioridade no reembolso do
capital, sem prêmio, no caso de liquidação da sociedade, até o valor da parcela de capital social representado por
essa classe de ações; b. participação nos lucros líquidos de cada exercício social, que assegure a cada ação prefe-
renciais dividendo anual 10% (dez por cento) superior ao distribuído a cada ação ordinária; c. participação em
igualdade de condições com as ações ordinárias nos aumentos de capital decorrentes de capitalização de corre-
ção monetária, reservas e de lucros. § 8º:- As ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas a restrições nesse
direito, observarão o limite de 2/3 (dois terços) do total de ações emitidas. Capítulo III - Da Assembléia Geral -
Artigo 6 º:- A Assembl ia Geral reunir-se- ordinariamente nos 4 (quatro) meses seguintes ao t rmino do exerc cio

Administração; b) nos casos de substituição em virtude de vaga: I - o Presidente do Conselho de Administração será
substituído pelo seu Vice-Presidente; II - o Vice-Presidente será substituído por qualquer Conselheiro indicado pelo
Presidente do Conselho de Administração; III - os demais Conselheiros, por substituto indicado pelo Conselho de
Administração; c) no caso de vaga da maioria ou de todos os cargos do Conselho de Administração, deverá ser con-
vocada Assembléia Geral para proceder à nova eleição. Parágrafo Único:- O substituto indicado na forma da alínea
“b”, inciso III, deste artigo, permanecerá no cargo até a realização da primeira Assembléia Geral, que preencherá o
cargo tornado vago pelo restante do mandato do substituído. Seção II - Da Diretoria - Artigo 14:- A Diretoria com-
põe-se de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, residentes no País, acionistas ou não, eleitos pelo
Conselho de Administração, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleitos, sendo: a) um Diretor Presidente da
sociedade; b) de 2 (dois) a 4 (quatro) Diretores; Artigo 15:- Compete à Diretoria a administração e a gestão dos ne-
gócios sociais, podendo realizar todas as operações e praticar os atos que se relacionarem com o objeto da socieda-
de, cabendo-lhe: a) fazer levantar os balanços semestrais e propor a sua aprovação ao Conselho de Administração,
juntamente com a proposta de distribuição e aplicação dos lucros, respeitado o disposto no artigo 28; b) submeter à
aprovação do Conselho de Administração o Relatório Anual aos Acionistas e as Demonstrações Financeiras de
cada exercício social, com vistas a sua apresentação à Assembléia Geral; c) cumprir e fazer cumprir as deliberações
da Assembléia Geral, do Conselho de Administração e este estatuto social. Artigo 16:- Compete ao Diretor
Presidente da sociedade: I - convocar e presidir as reuniões da Diretoria; II - orientar a administração e gestão dos
negócios sociais, supervisionando os trabalhos da Diretoria; III - coordenar a atuação dos Diretores; IV - indicar os
substitutos eventuais dos Diretores, nos casos previstos neste estatuto social. Artigo 17:- Compete aos Diretores a
administração e a gestão dos negócios sociais, de acordo com as atribuições que lhes forem especificamente fixa-
das pelo Conselho de Administração. Artigo 18:- A substituição de membros da Diretoria será feita da seguinte for-
ma: a) nos casos de substituição temporária, o substituto do Diretor Presidente da sociedade será indicado pelo
Conselho de Administração; b) nos casos de substituição por vaga de qualquer dos membros da Diretoria, o subs-
tituto será eleito pelo Conselho de Administração. Artigo 19:- A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo
Diretor Presidente da sociedade. § 1º:- Os membros do Conselho de Administração poderão comparecer às reu-
niões da Diretoria. § 2º:- As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos, com a presença de no mí-
nimo, metade de seus membros eleitos, cabendo ao Diretor Presidente, além do próprio voto, o de qualidade, no
caso de empate. § 3º:- Das reuniões serão lavradas atas no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Artigo 20:- A re-
presentação ativa e passiva da sociedade será exercida pelos membros da Diretoria. § 1º:- Conterão as assinaturas
conjuntas de dois membros da Diretoria: a) os atos que importem oneração ou alienação de bens móveis ou imóveis,
prestação de garantia real ou fidejussória, transação ou renúncia de direitos, assunção de obrigações, assinaturas
de contratos, bem como os que acarretem responsabilidade da sociedade ou exonerem terceiros para com ela; b) a
constituição de procuradores, observado o disposto na alínea “g” do artigo 10. § 2º:- A sociedade poderá ser repre-
sentada isoladamente por qualquer dos membros da Diretoria ou por procurador com poderes específicos, nos atos
relativos a: a) recebimento de citação inicial ou prestação de depoimento pessoal em Juízo; b) recebimento de inti-
mações e prestação de declarações extrajudiciais. § 3º:- Os atos previstos na alínea “a” do parágrafo 1º deste artigo
poderão também ser praticados por qualquer membro da Diretoria em conjunto com um procurador, ou conjunta-
mente por dois procuradores, especificados no respectivo instrumento os limites, a extensão dos seus poderes e a
duração do mandato. § 4º:- A sociedade poderá constituir procuradores para representá-la isoladamente em: a)
mandatos com cláusula “ad judicia” por prazo indeterminado, compreendendo inclusive os atos de renúncia, desis-
tência, transação, recebimento e quitação; b) atos especificamente discriminados nos respectivos instrumentos de
mandato, por deliberação da Diretoria, na forma do disposto no parágrafo 2º do artigo 19; c) quando o outorgado for
pessoa jurídica. § 5º:- A sociedade será representada nas Assembléias Gerais de Acionistas, Reuniões de Sócios e
dos órgãos estatutários das pessoas jurídicas das quais participe como acionista ou sócio, pelo Diretor Presidente,
que poderá indicar para fazê-lo em seu lugar qualquer dos Diretores ou procurador da sociedade, agindo em conjun-
to de dois ou isoladamente, conforme dispuser o respectivo instrumento de delegação. Seção III - Das Disposições
Comuns ao Conselho de Administraçã o e à Diretoria - Artigo 21:- A Assembléia Geral e o Conselho de Adminis-
tração poderão deixar de eleger, respectivamente, Conselheiros e membros da Diretoria, quando preenchidos os li-
mites mínimos estabelecidos neste estatuto social. Artigo 22:- O exercício de cargo no Conselho de Administração e
na Diretoria independe de prestação de caução. Artigo 23:- Os membros do Conselho de Administração e da Direto-
ria serão investidos em seus cargos, mediante termos de posse lavrados nos Livros de Atas das Reuniões do Conse-
lho de Administração e da Diretoria. Artigo 24:- Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria
permanecerão em seus cargos, após o término de seus mandatos, até a posse de seus substitutos. Artigo 25:- A
Assembléia Geral fixará os honorários do Conselho de Administração e da Diretoria. Capítul o V - Do Conselho Fis-
cal - Artigo 26 :- A sociedade terá um Conselho Fiscal composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) mem-
bros efetivos e suplentes em igual número, com as atribuições previstas em lei. § 1º:- O Conselho Fiscal somente
funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas, observadas as prescrições legais, solicitarem sua instala-
ção. § 2º:- A Assembléia Geral, perante a qual for solicitada a instalação do Conselho Fiscal, deverá eleger seus
componentes e fixar sua remuneração. § 3º:- O mandato dos componentes do Conselho Fiscal terminará na Assem-
bl ia Geral Ordin ria que se seguir sua instala o Cap t lo VI - Do Exerc cio Social Demonstra es Financei-
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presentes,um
ou

m
ais

secretários.§
1º:-

C
ada

ação
ordinária

dá
direito

a
um

voto
nas

deliberações
das

A
ssem

bléias
G

erais.§
2º:-

O
s

acordos
de

acionistas
sobre

a
com

pra
e

venda
de

suas
ações,preferência

para
ad-

quirí-las,ou
exercício

do
direito

de
voto,para

obrigarem
a

sociedade
deverão

serpreviam
ente

arquivados
em

sua
sede,com

observância
das

norm
as

que,a
respeito,forem

fixadas
pelo

C
onselho

de
A

dm
inistração,reservando-se

à
sociedade

o
direito

de
solicitar

aos
acionistas

esclarecim
entos

para
o

fielcum
prim

ento
das

obrigações
que

lhe
com

petirem
.§

3º:-
C

aberá
ao

P
residente

da
A

ssem
bléia

G
eral,a

pedido
do

acionista
interessado,declarara

invali-
dade

de
voto

proferido
contra

disposição
expressa

de
acordo

de
acionistas

arquivado
na

sede
da

sociedade,quan-
do

este
estabelecer

essa
sanção

para
o

descum
prim

ento
ou

assegurar
a

execução
específica

das
obrigações

assum
idas.C

apítulo
IV

-D
a

A
dm

inistração
-A

rtigo
8º:-

A
adm

inistração
da

sociedade
com

põe-se:a)do
C

onse-
lho

de
A

dm
inistração;

b)
da

D
iretoria.

S
eçã

o
I

-
D

o
C

onselho
de

A
dm

inistração
-

A
rtigo

9º:-
O

C
onselho

de
A

dm
inistração

com
põe-se

de,no
m

ínim
o,3

(três),e
no

m
áxim

o,6
(seis)

C
onselheiros,acionistas

da
sociedade,

eleitos
pela

A
ssem

bléia
G

eral,com
m

andato
de

3
(três)

anos.P
arágrafo

Ú
nico:-

O
C

onselho
de

A
dm

inistração
terá

um
P

residente
e

um
V

ice-P
residente,escolhidos

pelo
C

onselho
na

form
a

prevista
no

parágrafo
1ºdo

artigo
12.

A
rtigo

10:-
C

om
pete

privativam
ente

ao
C

onselho
de

A
dm

inistração:a)estabelecera
orientação

geraldos
negóci-

os
e

a
fixação

das
políticas

e
diretrizes

básicas
da

sociedade
e

de
suas

controladas;b)
convocar

as
assem

bléias
gerais

dos
acionistas;c)

subm
eter

à
A

ssem
bléia

G
eralpropostas

objetivando:I-
aum

ento
ou

redução
do

capital
social;II-

operações
de

fusão,incorporação
ou

cisão;III-
reform

as
estatutárias;d)

deliberar
sobre:I-

associação
ou

com
binações

societárias
envolvendo

a
sociedade,inclusive

participação
em

acordos
de

acionistas;II-
aquisi-

ção,alienação,aum
ento

ou
redução

de
participações

em
sociedades

controladas
ou

coligadas
bem

com
o

sua
fu-

são,incorporação
ou

cisão;III-aquisição
do

controle
de

outras
sociedades;IV

-exam
inaros

balanços
sem

estrais
e

decidirquanto
à

distribuição
e

aplicação
dos

lucros,observadas
as

disposições
do

artigo
28;V

-o
relatório

anual
aos

acionistas,as
contas

da
D

iretoria
e

as
D

em
onstrações

F
inanceiras

de
cada

exercício,a
serem

subm
etidas

à
A

ssem
bléia

G
eral;e)fixara

rem
uneração

de
cada

um
dos

m
em

bros
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

e
da

D
iretoria,

até
o

m
ontante

globalaprovado
pela

A
ssem

bléia
G

eral;f)indicaros
substitutos

de
m

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

i-
nistração

e
de

qualquer
dos

m
em

bros
da

D
iretoria,

nas
hipóteses

previstas
neste

estatuto
social;

g)
autorizar,

quando
considerarnecessária,a

representação
da

sociedade
porum

único
m

em
bro

da
D

iretoria
ou

porum
procu-

rador;h)
eleger

e
destituir

os
m

em
bros

da
D

iretoria
e

fixar
as

suas
atribuições;i)

fiscalizar
a

gestão
da

D
iretoria,

exam
inar,a

qualquertem
po,os

livros
e

papéis
da

sociedade,solicitarinform
ações

sobre
contratos

celebrados,ou
em

via
de

celebração,e
quaisqueroutros

atos;j)supervisionare
orientara

atuação
da

D
iretoria;l)escolhere

desti-
tuirauditores

independentes;m
)deliberarsobre

a
aquisição

de
ações

de
em

issão
da

própria
sociedade.n)avocar

para
sua

órbita
de

deliberação
assuntos

específicos
de

interesse
da

sociedade
e

deliberarsobre
os

casos
om

issos.
A

rtigo
11:-

C
om

pete
ao

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração:a)convocare
presidiras

reuniões
do

C
onselho

de
A

dm
inistração;

b)
designar,

nas
hipóteses

previstas
neste

estatuto
social,

o
substituto

do
V

ice-P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração;c)
presidir

as
assem

bléias
gerais,podendo

indicar,para
fazê-lo,em

seu
lugar,qual-

querdos
m

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
ou

da
D

iretoria;d)orientaro
D

iretorP
residente

sobre
o

exercício
dos

direitos
de

sócio
previstos

no
parágrafo

5ºdo
artigo

20.P
arágrafo

Ú
nico:-

A
o

V
ice-P

residente
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

com
pete

substituiro
P

residente
em

suas
ausências,férias,licença,im

pedim
entos

ocasionais
ou

no
caso

de
vaga.A

rtigo
12:-

O
C

onselho
de

A
dm

inistração
reunir-se-á

ordinariam
ente

um
a

vez
porsem

estre
e,extra-

ordinariam
ente,sem

pre
que

os
interesses

sociais
o

exigirem
.§

1º:-
A

s
deliberações

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
serão

tom
adas

porm
aioria

de
votos,com

a
presença

de,no
m

ínim
o,m

etade
de

seus
m

em
bros

eleitos,cabendo
ao

P
residente,além

do
próprio

voto,o
de

qualidade,no
caso

de
em

pate.§
2º:-

D
as

reuniões
serão

lavradas
atas

no
Li-

vro
de

A
tas

das
R

euniões
do

C
onselho

de
A

dm
inistração.A

rtigo
13:-

R
essalvados

os
casos

em
que

a
leiim

ponha
form

a
especial,a

substituição
de

m
em

bros
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

será
feita

da
seguinte

form
a:a)nos

ca-
sos

de
substituição

tem
porária:I-o

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
será

substituído
pelo

seu
V

ice-P
re-

sidente;II-o
V

ice-P
residente

será
substituído

porqualquerC
onselheiro

indicado
pelo

P
residente

do
C

onselho
de

g
perm

anecerão
em

seus
cargos,após

o
térm

ino
de

seus
m

andatos,até
a

posse
de

seus
substitutos.A

rtigo
25:-

A
A

ssem
bléia

G
eralfixará

os
honorários

do
C

onselho
de

A
dm

inistração
e

da
D

iretoria.C
apítulo

V
-D

o
C

onselho
F

is-
cal-A

rtigo
26

:-
A

sociedade
terá

um
C

onselho
F

iscalcom
posto

de
no

m
ínim

o
3

(três)e
no

m
áxim

o
5

(cinco)
m

em
-

bros
efetivos

e
suplentes

em
igualnúm

ero,com
as

atribuições
previstas

em
lei.§

1º:-
O

C
onselho

F
iscalsom

ente
funcionará

nos
exercícios

sociais
em

que
os

acionistas,observadas
as

prescrições
legais,solicitarem

sua
instala-

ção.§
2º:-

A
A

ssem
bléia

G
eral,

perante
a

qualfor
solicitada

a
instalação

do
C

onselho
F

iscal,
deverá

eleger
seus

com
ponentes

e
fixarsua

rem
uneração.§

3º:-
O

m
andato

dos
com

ponentes
do

C
onselho

F
iscalterm

inará
na

A
ssem

-
bléia

G
eralO

rdinária
que

se
seguirà

sua
instalação.C

apítulo
V

I-D
o

E
xercício

S
ocial,D

em
onstrações

F
inancei-

ras,e
D

estinação
do

Lucro
-

A
rtigo

27:
-

O
exercício

socialinicia-se
no

dia
1º

de
janeiro

e
term

ina
no

dia
31

de
dezem

bro
de

cada
ano.A

rtigo
28:-

A
31

de
dezem

bro
de

cada
ano

serão
elaboradas,com

observância
das

prescri-
ções

legais,as
seguintes

dem
onstrações

financeiras:a)balanço
patrim

onial;b)dem
onstração

dos
lucros

ou
prejuí-

zos
acum

ulados;c)dem
onstração

do
resultado

do
exercício;d)dem

onstração
das

origens
e

aplicações
de

recursos.
§

1º:-
D

o
resultado

do
exercício

serão
deduzidos:a)

os
prejuízos

acum
ulados,se

houver,na
form

a
prescrita

em
lei;

b)a
provisão

para
o

im
posto

sobre
a

renda;§
2º:-O

resultado
da

sociedade,após
as

deduções
referidas

no
parágra-

fo
1ºdeste

artigo,constituio
lucro

líquido
do

exercício
o

qual,pordecisão
do

C
onselho

de
A

dm
inistração,ouvido

o
C

onselho
F

iscal,se
em

funcionam
ento,terá

a
seguinte

destinação,“ad
referendum

”da
A

ssem
bléia

G
eral:a)5%

(cinco
porcento)para

a
constituição

da
R

eserva
Legal,que

não
excederá

de
20%

(vinte
porcento)do

capitalso-
cial;b)

10%
(dez

por
cento),com

o
dividendo

obrigatório,calculado
sobre

o
lucro

líquido
do

exercício,dim
inuído

ou
acrescido

da
quota

destinada
à

constituição
da

reserva
prevista

na
alínea

“a”
deste

parágrafo;c)
o

saldo
terá

a
destinação

que
for

dada
pela

assem
bléia

geral,observadas
as

prescrições
legais.§

3º:-
O

s
dividendos,cuja

distribuição
houver

sido
autorizada

pela
A

ssem
bléia

G
eral

ou
pelo

C
onselho

de
A

dm
inistração,

serão
pagos

dentro
do

prazo
m

áxim
o

de
60

(sessenta)dias
da

data
de

sua
declaração

e,em
qualquercaso,dentro

do
exercí-

cio
socialem

que
forem

declarados.§
4º:-

A
sociedade

poderá
declarar,por

deliberação
do

C
onselho

de
A

dm
i-

nistração,
ouvido

o
C

onselho
F

iscal,
se

em
funcionam

ento,
dividendos

interm
ediários,

à
conta

de:
a)

lucro
apurado

em
balanço

sem
estralou

com
periodicidade

inferior;
b)

lucros
acum

ulados
ou

de
reservas

de
lucros

existentes
no

últim
o

balanço
anualou

sem
estral.§

5º:-
S

erão
com

putados,para
efeito

do
cálculo

do
valor

do
di-

videndo
obrigatório

distribuído,eventuais
juros

distribuídos
aos

acionistas,até
o

lim
ite

da
T

axa
de

Juros
de

Lon-
go

P
razo

(T
JLP

),nos
term

os
do

parágrafo
7º

do
artigo

9º
da

Leinº
9.249,de

26.12.95,inclusive
aqueles

pagos
à

conta
dos

lucros
ou

reservas
m

encionados
no

parágrafo
4º

deste
artigo.C

apítulo
V

II-
D

a
Liquidação

-
A

rtigo
29:-A

sociedade
entrará

em
liquidação

nos
casos

previstos
porleiou

pordeliberação
da

A
ssem

bléia
G

eral,que
estabelecerá

o
m

odo
de

liquidação
e

elegerá
os

liquidantes
e

o
C

onselho
F

iscal,se
requerida

a
instalação

deste,
que

funcionarão
no

período
de

liquidação.C
apítulo

V
III-

D
as

D
isposições

G
erais

-
A

rtigo
30

:-
O

valor
de

re-
em

bolso
das

ações,nos
casos

em
que

é
assegurado

em
lei,será

igualao
valorde

patrim
ônio

líquido
das

ações,
apurado

com
base

em
balanço

levantado
na

form
a

prevista
em

lei.”
2.

O
sócio

B
anco

F
ininvest

S
.A

.
cede

e
transfere

para
José

R
einaldo

M
oreira

T
osi,Joaquim

F
rancisco

de
C

astro
N

eto
e

M
arcio

de
A

ndrade
S

chet-
tini,

em
caráterfiduciário,com

a
exclusiva

finalidade
de

conferir-lhes
legitim

idade
para

ocuparcargo
de

m
em

bro
do

C
onselho

de
A

dm
inistração

da
sociedade,1

(um
a)

ação
preferencial,nom

inativa,para
cada

um
,de

em
issão

da
F

m
x

P
articipações

S
.A

.
,

as
quais

retornarão
à

plena
propriedade

do
cedente

na
data

em
que

os
referidos

C
onselheiros

se
desligarem

do
C

onselho
de

A
dm

inistração.3.E
leitos

para
o

C
onselho

de
A

dm
inistração,com

m
andato

até
a

A
ssem

bléia
G

eralO
rdinária

que
aprovaras

contas
do

exercício
de

2004,os
seguintes:José

R
ei-

naldo
M

oreira
T

osi
,brasileiro,casado,analista

de
sistem

as,dom
iciliado

na
cidade

do
R

io
de

Janeiro,E
stado

do
R

io
de

Janeiro,
à

A
v.

P
residente

W
ilson,

231
–

11º
andar,

portador
da

C
édula

de
Identidade

R
G

nº
6.695.784-S

S
P

-S
P

e
inscrito

no
C

P
F

sob
nº

697.136.188-15,Joaquim
F

rancisco
de

C
astro

N
eto

,
brasileiro,

casado,adm
inistrador

de
em

presas,dom
iciliado

na
cidade

de
S

ão
P

aulo,E
stado

de
S

ão
P

aulo,à
A

v.E
usébio

M
atoso

nº
891

-4º
andar,portadorda

C
édula

de
Identidade

R
G

nº
3.343.795-6-S

S
P

-S
P

e
inscrito

no
C

P
F

sob
nº

026.491.797-91
e

M
árcio

de
A

ndrade
S

chettini
,brasileiro,casado,engenheiro,dom

iciliado
na

cidade
de

S
ão

P
aulo,

E
stado

de
S

ão
P

aulo,
à

A
v.

E
usébio

M
atoso

nº
1.375

-
12º

andar,
portador

da
C

arteira
de

Identidade
88-1-03244-2-C

R
E

A
-R

J
e

inscrito
no

C
P

F
so

b
n

º
6

6
2

.0
3

1
.2

0
7

-1
5

.
O

s
m

e
m

b
ro

s
d

o
C

o
n

se
lh

o
d

e
A

d
m

in
istra

-
çã

o
d

e
cla

ra
m

te
r

co
n

h
e

cim
e

n
to

d
o

a
rtig

o
1

4
7

d
a

le
in

º
6

.4
0

4
,

d
e

1
5

d
e

d
e

ze
m

b
ro

d
e

1
9

7
6

,
e

,
co

n
se

q
u

e
n

te
-

m
e

n
te

,n
ã

o
e

sta
re

m
in

cu
rso

s
e

m
n

e
n

h
u

m
d

o
s

crim
e

s
previstos

em
leique

os
im

peçam
de

exerceras
atividades

m
ercantis.4.F

ixadas
para

o
C

onselho
de

A
dm

inistração
e

para
a

D
iretoria

as
seguintes

verbas
anuais

globais
de

rem
uneração,a

ser
atribuída

a
seus

m
em

bros
de

acordo
com

o
que

dispuser
o

C
onselho

de
A

dm
inistração:

P
ara

o
C

onselho
de

adm
inistração

até
R

$
1.000,00;para

a
D

iretoria
até

R
$

1.000,00.5.T
odas

as
publicações

le-
gais

da
sociedade,na

im
prensa

particular,serão
feitas

no
jornalD

iário
C

om
ércio

&
Indústria.S

ão
P

aulo,21
de

setem
bro

de
2001.José

R
einaldo

M
oreira

T
osi–

P
residente

da
M

esa
e

A
lvaro

A
ugusto

M
endes

Lopes
-

S
e-

cretário
da

M
esa.A

cionistas:B
anco

F
ininvestS

.A
.-

José
R

einaldo
M

oreira
T

osi–
D

iretor
P

residente
e

A
lvaro

A
ugusto

M
endes

Lopes
–

D
iretor

E
xecutivo;

F
ininvest

S
.A

.
–

A
dm

inistradora
de

C
artões

de
C

rédito
-

José
R

einaldo
M

oreira
T

osi–
D

iretorP
residente

e
P

aulo
A

ntonio
G

aspar–
D

iretor;José
R

einaldo
M

oreira
T

osi;Joa-
quim

F
rancisco

de
C

astro
N

eto;M
árcio

de
A

ndrade
S

chettini.M
argarida

P
aransem

C
horbajian

-
A

dvoga-
da-O

A
B

-S
P

nº
63.648.JU

C
E

S
P

nº
35300187661,em

28.09.2001.(a)
A

rlete
S

.F
aria

Lim
a

–
S

ecretária
G

eral.
A

T
A

S
U

M
Á

R
IA

D
A

R
E

U
N

IÃ
O

D
O

C
O

N
S

E
LH

O
D

E
A

D
M

IN
IS

T
R

A
Ç

Ã
O

D
A

F
M

X
P

A
R

T
IC

IP
A

Ç
Õ

E
S

S
.A

.,R
E

A
LIZ

A
D

A
N

O
D

IA
21
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